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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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nSessão de 1 7 de juho de105	 ACORDA° N°101-75.924

Recurso n° - 89.113 - IRPJ - EX: DE 1983

Recorrente - D. F. VASCONCELOS S/A OPTICA E MECÂNICA DE ALTA PRECISÃO

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO_PAÜL0 (SP).

RESULTADO NA VENDA DE 'MOVEIS - O lu
cro obtido na alienação de bens im6=
veis nas condiçOes referidas no art.
19 do Decreto-lei 1892, de 16.12.84
esta isento do Imposto de Renda, de
vendo a pessoa jurídica, na determi-
nação do lucro real, exclui-lo do lu
cro líquido. A reserva específica de
que trata o § 39 do art. 19 do cita-
do mandamento legal e constituída
quando da apuração do lucro, na epo-
ca da alienação, independendo a sua
formação da apuração dos resultados
do exercício.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
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TA PRECISÃO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento _ao

recurso, nos trmos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado)
4

)	
/-Sala das Ses(DF), em 17 de junho de 1985

AMADOR 0.11 4R :IXO :áNÁNDEZ	 - PRESIDENTE

CARLOS ALB TO GONÇALVES NUNES RELATOR

AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA
VISTO EM	 NACIONAL

SESSÃO DE: 2 U	 .

V X7



RECURSO DA FAZENDA NACIONAL N9 RD/101-0.417

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes

Conselheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCK

MIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PRocESSO N9 13714-002.313/84-51

RECURSO N9: 89.113

ACÓRDÃO N9: 101-75.924

RECORRENTE: D. F. VASCONCELOS S/A OPTICA E MECÂNICA DE ALTA PRECISÃO

RELATÕRIO

D. F. VASCONCELOS S/A OPTICA E MECÂNICA DE ALTA

PRECISÃO sofreu lançamento suplementar do imposto de renda do exer

cicio de 1983 (f is. 12 a 15) por haver excluído o lucro na 	 venda

de imóveis do seu imobilizado (item 14/44), em valor superior ao

lucro liquido do exercício (item 13/54), de sua declaração de ren-

dimentos, ensejando diferença de imposto e acréscimos. A capitula-

ção legal foi feita nos arts. 19, 49 e 59 do Decreto-lei n9 1.892/

/81 e art. 154 combinado com o art. 388, inciso II, do RIR/80.

A empresa impugnou a exigência, alegando em sin

tese que os artigos 19, 49 e 59, citados, não estabelecem essa res

trição, transcrevendo-os, e dizendo que a interpretação dada aos

dispositivos contrariam a regra estabelecida no art. 111 do CTN

uma vez que a isenção sõ pode ser interpretada literalmente. Repro

duz ensinamentos de Henry Filbery, n in" Inovações no Imposto de

Renda para 1983 , contrário ã restrição oposta.

A autoridade julgadora de primeira instância

manteve o lançamento por entender que o gozo do benefício fiscal

de que trata o art. 19 do Decreto-lei n9 1.892/81 está condiciona-

do ã formação de reserva que somente poderá ser constituidana_exiS

tência de lucro líquido suficiente.

Em seu recurso, lido na íntegra para melhor cu-
/1151-
1-1

DMF - DF/19 C-C - Secgrãf ,/600/75
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nhecimento do Plenário, a empresa constesta os fundamentos da deci-

são recorrida, para concluir que a exclusão do lucro líquido e a

compensação do prejuízo estão de acordo com a legislação específic .

/)//

É o rela.tório.c4	
k__\
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co_
nhecimento.

,

Preliminarmente, deve-se esclarecer que,conformeomm_
ta do relatório, não está em discussão nenhuma das condições legais

para o exercício da isenção fiscal concedida 	 pelo Decreto-lei

1.892, de 16.12.81, mas apenas a restrição de que o contribuinte

não poderá constituir a reserva de que trata o § 39 do seu art. 19

além das forças do lucro líquido do exercício.

A lei deve ser interpretada de acordo com os fins a

que se destina e, no caso concreto, quando o mencionado art. 19 es_
-tabelece que as pessoas jurídicas "... poderão excluir do lucro

líquido, na determinação do lucro real, o resultado obtido na ven-

da de bens imóveis ou na cessão de participações societárias perma_
nentes...", está simplesmente concedendo isenção do imposto sobre

os lucros obtidos na venda de bens imóveis ou na cessão de partici_
pações societãrias, nas condições estabelecidas.

O preâmbulo do referido mandamento legal é expresso

nesse sentido: "Estimula a capitalização das empresas mediante isal

ção do Imposto sobre a Renda sobre lucros decorrentes da alienação

de imóveis e de participações societárias, e dá outras providên-

cias". (grifei).

E esse objetivo do referido mandamento legal está

expresso na Exposição de Motivos n9 181, interministerial, do Mi_
nistro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidên-

cia da República e do Ministro da Fazenda, que submeteu à conside- A .-
ração do Presidente da República o projeto, mais tarde transforma IldÁ

7	 ,'

4-,
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do no Decreto-lei 1.892, de 16.12.81, ao dizer: "...o anexo proje-

to de lei que concede isenção do imposto de renda sobre os resulta 

dos obtidos pelas pessoas jurídicas na venda de bens imóveis 	

(o grifo não e do original).

Ganho de capital que compõe os resultados não opera

cionais da empresa, como se depreende dos termos e posição do art.

317 do RIR/80.

O lucro líquido, como se sabe, "e a soma algebrica
do lucro operacional (art. 11 do Decreto-lei 1.598/77, dos resulta

dos não operacionais, do saldo da conta de correção monetária (art.

51) e das participações e deverá ser determinado com observáncia

dos preceitos da lei comercial (Decreto-lei cit., art. 69, § 19).

(grifei). Em outras palavras, há identidade entre o lucro líquido

e o lucro contábil.

Deste modo, deve-se considerar que a exclusão do lu

cro líquido, na determinação do lucro real, do resultado não opera

cional obtido na venda de bens imóveis ou cessão de participações

societãrias permanentes tem por finalidade depurar a base de cálcu

lo de um componente do lucro contábil que, para efeitos tributá-

rios, não e considerado.

E o lucro real, após as adições e exclusões do lucro liqui-

do, tanto poderá apresentar resultado positivo como negativo. Simplesmente por

que e o resultado de uma soma algébrica, como diz a lei, e não o resultado de u
ma operação aritmética.

Dal, nenhuma surpresa se, da exclusão do resultado

não operacional obtido na venda do imóvel, ou da cessão da partici

pação societária permanente surgir prejuízo no exercício e isso por-

que o resultado decorrente das demais atividades da empresa já era

negativo e no mesmo valor.

A condição de o lucro constituir reserva especifica(d)

0`,
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para incorporação ao capital ou absorver prejuízo 	 (Decreto-lei

1.892/81, art. 19, §. 39) não pode ficar adstrita à existência do

lucro líquido. Primeiro, porque segundo o dispositivo, a reserva

específica deve ser feita com o lucro obtido na alienação do bem

imóvel e não calculada em razão do lucro líquido do exercício como

pretende a autoridade julgadora. Depois, porque a restrição não

prevista expressamente na lei de regência importaria em esvaziar-

-lhe os efeitos, prejudicando o direito líquido e certo da pessoa

jurídica.

A formação dessa reserva decorre de disposição le-

gal, e, por isso mesmo, independe do resultado final do exercício,

sendo constituída quando da apuração do lucro e na época da aliena

ção ou cessão.

A objetividade jurídica sob . (3 aspecto econômico é

estimular o reforço do capital de giro com os lucros obtidos da de

sativação do capital fixo. A formação de reserva é um meio de se

assegurar esse fim, evitando a distribuição desses lucros ou a sua

alocação em outros fins. Pretender que os recursos acantonados por

força de lei sejam lançados primeiro à vala comum de apuração de

lucros e prejuízos para, em havendo sobras, compor-se a reserva é

mitigar o comando da lei por meio de um procedimento geral de for-

mação de reservas que ela quis de pronto atalhar.

A lei fiscal modifica a lei societária para reali-

zar os seus desígnios e o regulamento do imposto de renda está cheio

de exemplos nesse sentido, mormente no capítulo destinado aos Re-

sultados não Operacionais -- Seção I, dos Ganhos e Perdas de Capi-

tal (art. 317 a 344) onde se dispOe especificamente sobre clas

sificação de contas, apuração de resultados e destinação específi-

ca.

Assim, ao dispor sobre formação de reserva específi n -

ca por conta de resultado produzido por uma operação	 específica

ln ç
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para fins específicos, o Decreto-lei n9 1.892/81 não está fazendo

outra coisa senão alterar regras gerais da técnica contábil para

tornar factível o seu comando. O Direito põe a contabilidade a seu

serviço.

O entendimento ora esposado já foi objeto de deci-

são da Câmara Superior de Recursos Fiscais em caso similar, como

faz certo o Acórdão CSRF/01-0.469, de 27 de agosto de 1984, emiti-

do com base no voto do eminente Conselheiro, Dr. Raul Pimentel, e

cuja ementa está assim redigida:

-
"CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO - Patrimó-
nio Líquido - Reserva especial formada no 
exercício da correção - Cabe a correção
monetária, a partir do mês de sua consti-
tuição, do valor da reserva especial for-
mada, no exercício da correção, pelo lucro
não tributável auferido na alienação de
bem do ativo imobilizado, porque, de acor
do com a legislação específica, sua cons-
tituiçãoé definitiva e destina-se exclu-
sivamente à- incorporação ao capital ou
absorção de prejuízos apurados em balanço,
independentemente do resultado do exercí-
cio".

Do voto então emitido, transcrevo o seguinte trecho:

"De se notar, entretanto, que, dife-
rentemente do resultado normal apurado a-
nualmente pelas pessoas jurídicas, de des
tinação indefinida, o lucro apurado na a-
lienação de imóvel, nas condiçOes prescri
tas no Decreto-lei n9 1.260/73, tem desti
nação específica, como a incorporação ao
capital social ou absorção por prejuízos
já existentes, não se confundindo com a
apuração ordinária levada a efeito por o-
casião do fechamento do balanço anual da
empresa".

A meu ver, por isso, a razão está com

	

a Câmara Recorrida, lastreada no Voto do 	 -
Ilustre Conselheiro, Dr. PEDRO MAR= FER
NANDES, de onde se extrai os seguintes ex
certos:

4")
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•

•
"No caso destes autos, a questão a
resolver versa sobre a correção mone•

tária das contas de "prejuízos acumU
lados" e de "reservas de lucros", es
ta forma com lucro não tributável a=
purado na venda de imóvel do ativo
imobilizado, ambas as contas classifi
cadas no património líquido, a primei
ra como retificadora deste, correção
que é obrigatória a teor do disposto
no artigo 39, inciso I, alínea "b"

	

do Decreto-lei n9 1.598/77. Não cons	 F
tando ser a recorrente companhia a-
berta, e sendo o seu património li
quido, no balanço de abertura do e-
xercício, inferior ao valor menciona
do no 29, do artigo 40, do Decmt6;
-lei n9 1.598/77, a correção monetá-
ria deverá ser procedida nos termos
da referida Subseção III".

Mais adiante, transcrevendo, os artigos 47 e 48	 do

mesmo diploma legal:

"Pelos dispositivos retro, os valcres
a corrigir são os constantes da es-

	

crituração, isto é os saldos das con 	 •
tas na data do balanço a corrigir,
o coeficiente aplicável e o obtido
pela divisão do valor nominal de ca-
da ORTN no mes do balanço pelo seu
valor nominal na epoca do valor à
corrigir. O saldo de abertura do e
xercicio da correção e os acréscimos
registrados nesse exercício serão cor
rigidos separadamente, acrescido 5-

primeiro pelos valores transferidos,
no exercício, de outras contas sujei
tas a correção; e o coeficiente apli

[cável ao saldo assim ajustado é o
que traduza a variação do valor nomi
nal da ORTN entre o mes do balanço
do exercício anterior e do balanço
a corrigir.

•

A recorrente transferiu, na data do
balanço a corrigir, o saldo da conta
de reserva de lucro não tributável,

	

formada em 31.12.78, para absorver 	 -
parte do prejuízo do exercício de
1975, e corrigiu o saldo da conta de /2

- "Prejuízos Acumulados", depois dessa(/

•
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transferência, pelo coeficiente que
traduziu a variação do valor nominal
da ORTN entre o mês do balanço do e-
xercício e o balanço do exercício da
correção.

O valor da reserva, formada nesse e-
xercício, com lucros isentos auferi-
dos na alienação de imóvel, do ativo
imobilizado, porque a sua formação es
tá lastreada no disposto no artig5
223, alínea "s" e § 31, inciso II, do
RIR/75, baixado com o Decreto número
76.186, de 02.09.75, e artigo 13 do
Decreto-lei n9 1.493, de 07.12.76,
porque tinha como destinação especí-
fica a sua incorporação ao capital
ou a sua absorção por prejuízos apu-
rados em balanço, e, portanto, era
reserva definitivamente constituída,
independentemente do resultado do e-
xercício, estava sujeita à correção
monetária, a partir da data de sua
formação, a teor do preceituado pelo
artigo 39, inciso 1, alínea "b", do
Decreto-lei n9 1.598/77, e do § 19,
do artigo 47, do mesmo diploma legal".

Por outro lado, quando a lei fiscal restringe efei-

tos de benefícios concedidos, o faz de modo expresso e, na espécie,

isso não aconteceu, e, assim, não se pode estabelecer a restrição

pretendida pela autoridade fiscal. A lei tributária é necessária e

suficiente à outorga da isenção; necessária na medida em que somen

te ela poderá conceder o benefício e estabelecer as condiçOes para

o seu exercício, e, suficiente, porque nenhum outro pressuposto ou

limitação de qualquer espécie poderá ser adicionado pela autorida-

de administrativa, à sombra dela. Por isso, a legislação tributária,

que disponha sobre a outorga de isenção deve ser interpretada lite-

ralmente, segundo prescrição expressa da lei nacional (C.T.N. art.

111, inciso II).

Vale lembrar que em sua redação original, o Decre

to-lei 1.892/81 não estabelecia nenhum limite quantitativo, o que

veio a ser criado pelo art. 29 do Decreto-lei 1.978/82, ao intropl
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zir no artigo 19 daquele diploma legal um parágrafo, de n9 07, que

assegurava a exclusão de 100% do lucro obtido para as operações .rea

lizadas ate 30.06.83, e reduzia o benefício a 50%, se a operação

fosse realizada entre 01.07.83 ate 30.09.83, e a 25%, se ,efetuada

a partir de 01.10.83 e ate 31.12.83. Com  o advento do Decreto-lei

n9 2.041, de 30.06.83, "in" D.O. de 01.07.83, a totalidade dos lu-

cros das alienações realizadas a partir de 01.07.83 e ate 31 	 de

dezembro de 1983 passou a desfrutar da isenção.

O registro serve para mostrar que a lei, quando

quer criar ou abolir restrições, o faz expressamente, não deixando

lugar para o estabelecimento de condições nela não escritas.

Alinham-se, ainda, contra a tese do fisco numerosos

argumentos de fato e de direito, tais corno:

I - A DESTINAÇÃO FINAL DO LUCRO É OPÇÃO
DO CONTRIBUINTE

A lei dã à pessoa jurídica beneficiada a opção de

utilizar a reserva específica constituída com o lucro obtido na ;

venda do imóvel ou na cessão da participação societária permanente,

na integralização de capital ou na absorção de prejuízos, não po-

dendo o fisco exigir que seja obrigatoriamente empregada na cober-

tura de prejuízos, se este não é o desejo do contribuinte, titular

da opção, substituindo-o em desacordo com a lei. Essa tentativa de

substituição do titular da opção ocorre quando a autoridade fiscal

proíbe a empresa de constituir a reserva com o lucro produzido na

venda ou cessão, como recomenda a lei, para limitar-lhe a faculda-

de ao valor do lucro líquido do exercício.
-

A reserva deve, em princípio, ser constituída quan-

do da apuração do resultado da alienação do bem ou direito, mas na

da impede que o contribuinte a forme no final do período-base, ao

ensejo do levantamento do balanço, sem perder, com isso, o direito

	

de constituí-la ate às forças do resultado não operacional contem-	 ,
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piado com a isenção fiscal. Poderá também, se transitar esse lucro

por Resultados do Exercício, constituir a reserva específica com a

diferença existente entre o lucro apurado e o prejuízo resultante

das demais atividades que pretenda absorver.

II - DESVIRTUAMENTO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS

O primeiro objetivo da lei, como já se disse, é pos

sibilitar às empresas reforçarem o seu capital de giro com o produ

to da alienação do bem ou da 'cessão do direito, desonerando-as do

pagamento do imposto incidente sobre os resultados positivos e,

sem dúvida alguma, as principais destinatárias desse beneficio são

justamente as empresas deficitárias. Ora, se assim é, a interpreta

ção adotada pelo julgador ordinário irá colocar em posição menos

favorecida as empresas mais carentes, que venham acumulando prejui

zos, porque, obrigadas a absorver o prejuízo no próprio período-ba

se, não poderá compensá-lo nos quatro anos seguintes, arcando com

o imposto decorrente.

Exemplificando: Uma empresa no exercício de 1982, ob

tém um lucro não operacional, através do ganho de capital de Cr$

20.000.000, decorrente da alienação de bem imóvel, atendidas as de

mais condições do Decreto-lei 1.892/81, mas experimenta o prejuízo

de Cr$ 50.000.000 nas demais atividades. Segundo o entendimento

sustentado pelo julgador, ele deverá absorver no próprio período-

-base o prejuízo sofrido ate as forças do lucro isento, ficando a-

penas com o prejuízo de Cr$ 30.000.000 por compensar. Vale dizer,

não mais poderá compensar o seu prejuízo do exercício nas operaçOes

normais (Cr$ 50.000.000), mas somente a diferença entre ele e o

lucro isento.

Diferentemente, se usando os mesmos dados do exem

pio anterior esse mesmo contribuinte, se não for obrigado a absor-

ver, no próprio período-base, prejuízos de atividades tributada

_
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no resultado da atividade isenta, compensará desde logo o prejuízo

de Cr$ 50.000.000 (Lei das S.A. art. 189, parágrafo único).

No segundo exemplo, o tratamento fiscal não distin-

gue a empresa superavitária em prejuízo da mais carente, podendo

ambas desfrutar do benefício fiscal, sem desvirtuamento do objeti-

vo da isenção.

Como se vê, a empresa hipossuficiente, na versão do

fisco, paga imposto sobre o resultado incentivado, enquanto a hi-

persuficiente é beneficiada pelo favor fiscal.

E não se diga que isso é apenas um prêmio às empre

sas melhor administradas porquanto a diferença pode resultar ape-

nas da alta lucratividade do seu produto e não necessariamente de

sua boa gestão, afora outros fenômenos do próprio mercado. Outra

empresa melhor administrada poderá ter lucros menores conseqüentes

da baixa lucratividade do seu produto e só o fato de assumir tal

fatia do mercado já incrementa a concorrência que conduz ã redução

dos preços e, até mesmo, se se tratar de atividade necessária

comunidade, evita de o Poder Público ter de assumi-la com o aumen-

to de seu "deficit".

O prêmio do empreendimento bem sucedido é o lucro

do qual participarão seus sócios; o ônus do empreendimento defici-

tário está na ausência de lucro, da redução ou, até mesmo, da per-

da do seu capital, não havendo participação em seus lucros, enquan

to não forem absorvidos os prejuízos (Lei 6.404/76, art. 189).

O estímulo concedido pelo Governo possibilita às em

presas atingidas por dificuldades econômicas, mas que ainda tenham

capacidade produtiva, desativarem parte do seu capital para realo-

cá-lo no giro de seus negócios e, soerguendo-se, gerar empregos,

fortalecendo a ecor;.,omia,e voltar a representar uma fonte de contri

buição fiscal.4 u_\
,

)7/
;
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Do exposto se infere que a interpretação da decisão

recorrida implicaria em dar com u'a mão e tomar com a outra.

III - PRECEDENTE E TRATAMENTO FISCAL

A regra geral é que os ganhos de capital .decorrentes

de alienação de bens integrem o lucro real da empresa, excepcionan
—

do a legislação do imposto de renda, algumas vezes, para permitir a

isenção dos lucros obtidos desde que constituam reserva especifica

destinada a incorporação ao capital ou opcionalmente utilizados na

amortização de prejuízos. Isto ocorreu com o Decreto-,lei 1.260/73,

alterado pelo Decreto-lei 1.493/76, com vigência até 31.12.78, e

com o Decreto-lei 1.892/81, modificado pelos Decreto-leis números

1.978/82 e 2.041/83.

O art. 19, e seus , §§ 19 e 39, do Decreto-lei 1.260,

de 16.02.73, prescreviam:

"Art. 19 -- Serão excluídos do lucro real 
da pessoa jurídica ou da empresa indivi-
dual para os efeitos da tributação do im-
posto de renda, os resultados decorrentes
da alienação de imóveis que integrem o a-
tivo imobilizado, desde que sejam incorpo
rados ao capital, no prazo máximo de t)
(seis) meses, contado da data que se se-
guir ao efetivo recebimento do preço da
alienação.

§ 19 -- Opcionalmente, os lucros de :que
trata este artigo poderão aplicar-se na
amortização de prejuízos apurados em ba-
lanço.

§ 29 -- 	 (omissis)

§ 39 -- Enquanto não forem incorporados ao
capital ou utilizados na amortização de
prejuízos, os lucros decorrentes da alie-
nação de imóveis deverão permanecer conta
bilizados a crédito de conta de reserv,S.
especifica" (grifei)./ 	 ^

()17/
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O Decreto-lei 1.892, de 16.12.81, em seu art. 19 e

§ 39 dispõe:

"Art. 19 -- Para efeito de Imposto sobre
a Renda, as pessoas jurídicas poderão ex-
cluir do lucro líquido, na determinação do
lucro real, o resultado obtido na venda de
bens imóveis ou na cessão de participações
societárias permanentes, desde que:

-- 	 (omissis) I 

§, 39 -- O lucro de que trata este artigo
constituirá reserva especifica, que somen
te poderá ser utilizada para incorporação
ao capital ou absorção de prejuízos".

Posteriormente, o. Decreto-lei 1.978, de 21.12.82 daria

a seguinte redação ao § 39 do art. 19 do Decreto-lei 1.892/81:

"§ 39 -- O valor do ganho de capital ex-
cluído do lucro líquido nos termos deste
artigo, constituirá reserva específica,
que somente poderá ser utilizada para in-
corporação ao capital ou absorção de pre-
juízos".

_

Deve-se lembrar que o lucro real, na conceituação le_
gal da época, corresponde exatamente ao lucro líquido de hoje, con-

ceitos da lei fiscal que significam o mesmo que lucro contábil.

,
A isenção concedida pelos dois mandamentos 	 legais.

se formalizam igualmente, isto é, pela exclusão do resultado não o_
peracional (resultado eventual, anteriormente) obtido do lucro con_

'tábil, visando escoimar do lucro real (tributável, antigamente) o

resultado positivo da operação. 	 .

.	 No entanto, jamais a administração fiscal questio-

nou a formação da reserva específica "com os lucros da alienação
-

de imóveis" quando o lucro real (lucro líquido). fosse inferior à-f,6 i/

7
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daquele resultado. E simplesmente porque, como bem salienta o voto

dirigente do Acórdão CSRF/01-0.469,o lucro apurado na alienação de

imóvel, nas condições prescritas no Decreto-lei 1.260/73,tinha des

tinação específica, diferentemente do resultado normal apurado a-

nualmente pelas pessoas jurídicas, de destinação indefinida.

A modificação da redação do §, 39 do art. 19 do De

creto-lei 1.892/81 pelo Decreto-lei 1.978182 em nada inovou, repe-

tindo o que a lei anterior jã prescrevia. A legislação anterior já

tratava o lucro da operação como ganho de capital, estabelecia a

sua exclusão do lucro líquido do exercício e já dispunha que ele

deveria constituir reserva especifica a ser utilizada na incorpora

ção do capital ou na absorção de prejuízos. De modo que o advento

do Decreto-lei 1.978/82 não pode servir de argumentos para respal-

dar a exigência formulada.

O disposto no "caput" do art. 63 e seu § 19, desti

nam-se aos lucros apurados em balanço e não aos destacados na lei

especial referente ã alienação de imóveis e ã cessão de Participa-

ção Societãria porque a estes ela já dã isenção específica com des

tinação própria, ou seja, aumento de capital ou absorção de prejui

zos.

A remissão pela lei especial ao art. 63 do Decre-

to-lei 1.59_8/77, por isso, visa apenas aos efeitos tributários re-

ferentes aos sOcios beneficrários das ações, quotas ou quinhões re

sultantes do aumento do capital social, e o titular da firma ou

empresa individual (art. cit. § 29), benefício que ficaria na de-

pendência da observância das disposições dos §§ 39 e 49, do mesmo

dispositivo.

Vale dizer que, se a pessoa jurídica que incorporar

o resultado isento ao seu capital houver, nos últimos cinco anos

anteriores à. data da incorporação, restituído capital aos 	 sócios

ou ao titular mediante redução de capital, os beneficiários das a-

çaes, quotas ou quinhões resultantes do aumento de capital social 7")

e o titular da firma e ou empresa individual sofrerão a tributaçaoe'

C\.(
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do imposto sobre esses ganhos. E isto porque seriam beneficiários

de isenção com base no§ 29 do referido art. 63, por força da incorpora

ção de lucros ou reservas por parte da pessoa jurídica, como pre-

vista no "caput" do dispositivo.

Quisa lei apenas evitar que se pudesse burlar os

fins preconizados por ela, do mesmo modo que o fizera o § 39 do

art. 63, citado. Nunca punir a empresa; esta somente seria atingi-

da se a restituição se fizesse apôs a integralização de capital,

mais precisamente, nos cinco anos seguintes.

Assim, a restrição contida no § 39 do art. 63 do

Decreto-lei 1.598/77, também não dá sustentação á pretensão fiscal,

além do que, como esta dito no início deste voto, não foi discuti-

da na lide.

Assim, nesta ordem de juízos, dou provimento ao re

CUrSO.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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